CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 06/2000

Estabelece modalidades de auxílio institucional para qualificação profissional e define normas para afastamento de funcionários e docentes do magistério superior para cursar pós-graduação stricto e lato sensu.

O Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições e de acordo com o decidido em reunião plena do dia 14/07/2000, 

RESOLVE: 

Art. 1º - São as seguintes as modalidades de auxílio institucional à qualificação de funcionários e docentes do quadro regular.

I. – Afastamento remunerado, integral ou parcial.

II. - Auxílio financeiro.

III. – Auxílio tese ou dissertação.

Art. 2º - O afastamento integral remunerado, equivalente à média dos salários dos dois últimos anos, excluída qualquer forma de gratificação, somente será concedido:

§ 1º - Na inexistência de cursos de mestrado ou doutorado pretendido, na IES ou em outros locais ou em modalidades, que impeçam a permanência do docente ou funcionário na UNESC.

§ 2º - A docentes e funcionários do quadro regular, com um mínimo de 03 (três) anos de atuação na UNESC.

§ 3º - O afastamento integral remunerado estará ainda condicionado às seguintes condições:

a)
Mestrado ofertado fora do Campus da UNESC, em regime integral, no país, em curso credenciado por órgão oficial, por período máximo de 2 anos.
b)
Doutorado ofertado fora do Campus da UNESC, em regime integral, no país, em curso credenciado por órgão oficial, por período máximo de 3 anos.
c)
Pós-doutorado ofertado fora do Campus da UNESC, em regime integral, no país, em curso credenciado por órgão oficial, por período máximo de 1 ano e meio.

§ 4º - No caso de afastamento integral remunerado os docentes e funcionários não terão direito ao recebimento do 1/3 (um terço) de férias ao longo do período.
§ 5º - No caso de curso realizado no exterior será concedido também 1 (um) auxílio viagem (ida e volta), equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do custo da passagem área e 1 (um) auxílio alimentação, de valor equivalente a 1 (um) auxílio viagem.

Art. 3º - O auxílio financeiro tomará a forma de: auxílio mensalidade, auxílio alimentação e auxílio viagem, sendo concedido parcial ou integralmente conforme os casos abaixo indicados:

a)
Especialização, realizado na UNESC:

· Auxílio mensalidade de 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade.

b)
Especialização, realizado fora da UNESC:

· Auxílio mensalidade de 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade.

· Garantia de participação nos períodos de atividades programadas pelo curso, mediante apresentação de documentação emitida pela coordenação do curso.

c)
Mestrado, realizado no Campus da UNESC:

· Auxílio mensalidade de 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade.

· Afastamento remunerado por período máximo de 06 meses, consecutivos ou alternados, equivalente à média do salário dos últimos 02 anos, excluída qualquer forma de gratificação.

· Garantia de participação nos períodos de atividades programadas pelo curso, mediante apresentação de documentação emitida pela coordenação do curso.

d)
Mestrado, realizado fora do Campus da UNESC, em períodos concentrados:

· Auxílio mensalidade de 60% (sessenta por cento) do valor da mensalidade.

· Afastamento remunerado por período máximo de 06 meses, consecutivos ou alternados equivalente à média do salário dos últimos 02 anos, excluída qualquer forma de gratificação.

· Garantia de participação nos períodos de atividades programadas pelo curso, mediante apresentação de documentação emitida pela coordenação do curso.

e)
Doutorado, realizado no Campus da UNESC:

· Auxílio mensalidade de 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade.

· Afastamento remunerado por período máximo de 12 meses, consecutivos ou alternados equivalente à média dos salários dos últimos 2 anos, excluída qualquer forma de gratificação.

· Garantia de participação nos períodos de atividades programadas pelo curso, mediante apresentação de documentação emitida pela coordenação do curso.

f)
Doutorado, realizado fora do Campus da UNESC, em períodos concentrados:

· Auxílio mensalidade de 60% (sessenta por cento) do valor da mensalidade.

· Afastamento remunerado por período máximo de 12 meses, consecutivos ou alternados equivalente à média dos salários dos últimos 2 anos, excluída qualquer forma de gratificação.

· Garantia de participação nos períodos de atividades programadas pelo curso, mediante apresentação de documentação emitida pela coordenação do curso.

Art. 4º - O interessado deverá apresentar seu pedido à Pró-Reitoria Acadêmica, instruído dos seguintes documentos:

a)
Docente:

I. - Solicitação em formulário próprio.

II. - Aprovação do Departamento, com indicação da forma de substituição do docente.

III. - Curso pretendido e sua relação com as linhas prioritárias de qualificação da UNESC.

IV. - Termo de compromisso firmado pelo candidato em modelo padrão.

V. - Comprovação de tempo mínimo de vinculação com a FUCRI/UNESC para recebimento de auxílio financeiro e para afastamento remunerado.

b)
Funcionário:

I. - Solicitação em formulário próprio.

II. - Aprovação do Setor, com indicação da forma de substituição.

III. - Manifestação favorável da Pró-Reitoria Administrativa.

IV. - Curso pretendido e sua relação com as linhas prioritárias de qualificação da UNESC.

V. - Termo de compromisso firmado pelo interessado em modelo padrão.

VI. - Comprovação de tempo mínimo de vinculação com a FUCRI/UNESC para recebimento de auxílio financeiro e para afastamento remunerado.

Art. 5º - Os requerimentos deverão dar entrada até a data definida pela Pró-Reitoria Acadêmica, em edital específico.

Art. 6º - Semestralmente a Pró-Reitoria Acadêmica publicará o número de vagas para afastamento integral, para mestrado, doutorado e pós-doutorado em outras IES.
Parágrafo único - Nos casos de cursos de pós-graduação próprios ou em convênio, as vagas e o número máximo de bolsas destinadas a docentes e funcionários da UNESC, serão definidas nos projetos específicos.

Art. 7º - A Pró-Reitoria Acadêmica constituirá comissão para análise das solicitações, composta por dois membros da Pró-Reitoria Acadêmica, um da Pró-Reitoria Administrativa e um membro indicado pela APROFUCRI.

§ 1º - A Comissão analisará os pedidos e encaminhará parecer à Pró-Reitoria Acadêmica, que emitirá parecer conclusivo.

§ 2º - Os projetos somente terão andamento após a apresentação de toda a documentação solicitada no artigo 4, desta Resolução.

Art. 8º - Os candidatos concorrerão às vagas existentes, sendo dado prioridade para o professor sobre o funcionário.

§ 1º - Dentre os docentes, a prioridade será dada aos com maior tempo de serviço na UNESC e que sejam do quadro regular. 

§ 2º - Na análise do mérito levar-se-á em conta também a área de concentração e as prioridades institucionais. 

§ 3º - Persistindo empate, dar-se-á preferência ao mais idoso.

§ 4º - No caso de empate entre funcionários, utilizar-se-á o critério de tempo de serviço na UNESC e área de concentração do curso.

Art. 9º - A UNESC oportunizará, havendo vaga, apenas um auxílio em cada nível, por professor ou funcionário requerente.

§ 1º - A UNESC não aceitará solicitação para curso em nível já obtido pelo docente ou funcionário, exceto quando a indicação para a realização desse curso for da própria Universidade.

Art. 10. – Os docentes e funcionários que concluírem os créditos em período hábil, poderão solicitar auxílio dissertação ou tese, desde que apresentem documentação comprobatória firmada pela coordenação do curso e orientador.

§ 1º - O auxílio dissertação ou tese será equivalente a 10 (dez) horas/aula, valor base nível mestrado, que será pago uma única vez.

Art. 11. - Após a conclusão do curso, o candidato continuará vinculado à UNESC por período igual e consecutivo.

Parágrafo único: No caso de não retorno, abandono ou reprovação no curso, o interessado ressarcirá a Instituição de todas as despesas.

Art. 12. - Os casos omissos nesta Resolução serão decididos pelo Conselho Universitário.

Art. 13. - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções n. 01/98 e n. 16/98/CONSU, garantindo-se aos já beneficiados os direitos já adquiridos.

Criciúma, 17 de julho de 2000.

PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES
  PRESIDENTE DO CONSU

